
CNPJ
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x
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x

x x
x x
x x
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x
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Marcos Antônio Vieira Especialista de Investimentos marcosantonio.vieira@bradesco.com.br (81) 98966-7523
Paulo Rogério Redua Especialista de Investimentos paulo.redua@bradesco.com.br (12) 99123-3897

Bradesco FIM Plus I 02.998.164/0001-85
Bradesco H FIA Dividendos 02.138.442/0001-24
Bradesco FIC FI Curto Prazo Poder Público 13.397.466/0001-14
Bradesco H FIC FIA Ibovespa Valuation 11.675.309/0001-06
Bradesco H FIA Small Caps 07.986.196/0001-84
Bradesco FIA ETF Ibovespa 34.054.880/0001-09

Bradesco FIC FI RF Crédito Privado Longo Prazo Inflação 44.315.854/0001-32 01/02/2023

Bradesco FIC FIA Estratégia Small Caps 32.387.983/0001-57
Bradesco FI RF Maxi Poder Público 08.246.263/0001-97
Bradesco FIA Sustentabilidade Empresarial 07.187.751/0001-08

Bradesco FI RF Dívida Externa Crédito Soberano 74.326.471/0001-20 01/02/2023

Bradesco FIC Renda Fixa IDKA IPCA 2 44.273.776/0001-50 01/02/2023

Bradesco FIM Institucional Quantitativo Global USD 44.315.875/0001-58 01/02/2023

Bradesco China FIA IE 39.151.551/0001-91 01/02/2023

Bradesco IS Multimanager Equity USD FIC FIA IE  37.527.569/0001-10 01/02/2023

Bradesco Global FIA - Investimento no Exterior 18.085.924/0001-01 01/02/2023

Art. 8º, I

Art. 9º, II

Art. 7º, I, “b”

Art. 9º-, III

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

Bradesco Multigestores Global Equity ESG USD FIA IE 37.703.644/0001-56 01/02/2023

Art. 10, I
Art. 10, II
Art. 10, III

Art. 11Art. 7º, V,"c"

Bradesco FI RF Referenciado DI Federal Extra 03.256.793/0001-00
Bradesco FI RF IDKA Pré 2 24.022.566/0001-82
Bradesco FI RF IRF-M 1 Títulos Públicos 11.484.558/0001-06
Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B Títulos Públicos 10.986.880/0001-70

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 62.375.134/0001-44
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1309 – 3º andar – Itaim Bibi – São Paulo – SP – CEP:
04543-011

Data Constituição 30/07/2004

 E-mail (s) bram@bram.bradesco.com.br Telefone (s) 11-3847-9090

 Endereço

Fernando Pasini

 Categoria (s)
Sociedade Distribuidora de TVM 

(49) 98913-5752 
Carlos Antônio Parvena da Silva Especialista de Investimentos carlos.parvena@bradesco.com.br (21) 99601-4679

Especialista de Investimentos

Lucio Moraes Duarte Gerente de Investimentos Lucio.duarte@bradesco.com.br (11) 96174-0373

fernando.pasini@bradesco.com.br

 Cargo  E-mail  Telefone

Fernando Providelli dos Santos Especialista de Investimentos fernandop.santos@bradesco.com.br (11) 98925-2472
José Carlos de Moraes Especialista de Investimentos jose.c.moraes@bradesco.com.br (11) 98924-1014

Sim

Art. 7º, IV
Art. 7º, V,"a"
Art. 7º, V,"b"

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social BRAM - Bradesco Asset Management S.A. - DTVM

 Data do registro na CVM 06/12/1993 Administradore de Carteira
 Data do registro no BACEN 05/05/2022  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II
Art. 9º, IArt. 7º, I,“c” 

Art. 7º, III,"a"
Art. 7º, III,"b"

Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social?

Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-Geral 08.246.318/0001-69

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

Bradesco FIC FI RF Referenciado DI Poder Público 07.187.570/0001-81
Bradesco FI RF Referenciado DI Premium 03.399.411/0001-90

Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B 08.702.798/0001-25
Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B 5 20.216.216/0001-04
Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B 5 + 13.400.077/0001-09
Bradesco FIC Renda Fixa Alocação Dinâmica 28.515.874/0001-09
Bradesco H FI RF Nilo 15.259.071/0001-80
Bradesco H FIC de FI Multimercado Macro Institucional 21.287.421/0001-15
Bradesco FIA Dividendos 06.916.384/0001-73
Bradesco FIA Mid Small Cap 06.988.623/0001-09
Bradesco FIA Selection 03.660.879/0001-96
Bradesco FIC FIA Institucional IBrX Alpha 14.099.976/0001-78
Bradesco H Regimes de Previdência Ibovespa FIC FIA 11.232.995/0001-32
Bradesco FIC FIA Crescimento 34.123.534/0001-27
Bradesco H FIM Bolsa Americana 18.959.094/0001-96
Bradesco Institucional FIA BDR Nível I 21.321.454/0001-34
Bradesco Multigestores Global Fixed Income ESG USD FIM IE 38.389.079/0001-67

01/02/202344.961.198/0001-45Bradesco FIC Créd Priv LP Performance Institucional 

Bradesco FIA Ibovespa Plus 03.394.711/0001-86
Bradesco Global Institucional FIC FIA - IE (Vanguard)  31.031.288/0001-95
Bradesco FIC RF Referenciado DI Federal 00.824.198/0001-28
ETF Bradesco Ibovespa Fundo de Índice 32.203.211/0001-18 01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023

01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023



Estrutura da Instituição

A BRAM pertence ao Conglomerado Bradesco. Segue abaixo as principais informações do Quadro Societário do Banco Bradesco: 
• Em dezembro/22, o sr. Guilherme Muller Leal passou a integrar a Diretoria Executiva da BRAM; 
• Em dezembro/22, o sr. Roberto de Jesus Paris deixou a Diretoria da BRAM;
• Em dezembro/22, o sr. Marlos Francisco de Souza Araujo deixou de ser Diretor Departamental e passou a ser Diretor Executivo Adjunto;
• Em maio/2022, o sr. Bruno Funchal foi nomeado o novo CEO da BRAM;
• Em julho/2021, o sr. Luiz Philipe Roxo Biolchni passou a compor a diretoria da BRAM;
• Em junho/2021 o sr. Ricardo Eleutério da Silva, Superintendente Executivo, passou a ser Diretor, na BRAM;
• Em março/2021 o sr. Roberto de Jesus Paris foi nomeado Diretor Gerente da BRAM;
• Em março/2021 o sr. Renato Ejnisman, deixou de ser Diretor Gerente da BRAM e passou a ser de Diretor Executivo Gerente para Chief Executive 
Officer (CEO) do Next Tecnologia e Serviços Digitais;
• Em jan/2021 o sr. Ricardo Pereira de Almeida deixou o cargo de Diretor Superintendente da BRAM. 
• Em janeiro/2019, o Sr. Renato Ejnisman foi eleito como Diretor Gerente da BRAM.
• Em janeiro/2019, o Sr. Marcelo de Araújo Noronha passou a compor a Diretoria 

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A BRAM é a empresa do Conglomerado Bradesco especializada na gestão de fundos de Investimento. O Conglomerado Bradesco possui outras 
empresas para prestação de outros serviços como por exemplo:  A BEM DTVM e o Banco Bradesco S.A., que tem como atividade a administração 
fiduciária. A distribuição dos fundos é feita pelo Banco Bradesco, Corretora Bradesco S.A. CTVM e Ágora CTVM S.A.  As atividades de Consultoria, 
Controladoria e Custódia são realizadas pelo Banco Bradesco S.A. Assim a BRAM garante a segregação total de suas atividades em relação as 
demais empresas do grupo.

Qualificação do corpo técnico
A equipe da BRAM é composta por mais de 200 profissionais com as mais variadas formações, entre as mais comuns estão Administração, 
Economia, Engenharias, Matemática e Direito. Além disso, a equipe, sempre em busca de aperfeiçoamento e especialização, também possui 
certificações, como CFA, CFG, CGA, CGE, CAIA, CFP, FRM e CPA-20, e cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado e MBA Executivo.

Histórico e experiência de atuação

A BRAM – Bradesco Asset Management iniciou a gestão em 2001 e, desde então, aumentou escala por meio da aquisição da BCN Alliance Capital 
Management S.A., do BANEB – Banco do Estado da Bahia e, mais recentemente, o banco HSBC Brasil. Essas fusões se traduziram em um uma 
equipe experiente e qualificada junto a um ganho de eficiência e aumento de participação de mercado.
Atualmente, a BRAM é uma das maiores gestoras privadas de recursos do Brasil e contempla uma grade completa e diversificada atendendo todos 
os públicos de clientes.
No âmbito internacional, a BRAM traz, além do nome Bradesco, conhecimento e presença no mercado de capitais brasileiro atuando em duas 
frentes: de um lado, faz a gestão de fundos locais que investem globalmente para investidores brasileiros e, por outro, faz a gestão de fundos da 
América Latina para investidores estrangeiros.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

A BRAM possui grade ampla e portfolio completo para atender o segmento de RPPS.

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

I - Risco de Mercado; II - Risco de Crédito; III - Risco Operacional; IV- Risco decorrente da concentração da carteira; V - Risco de Derivativos; VI - 
Risco Sistêmico; VII - Risco Tributário; VIII - Risco de Liquidez; IX - Riscos relacionados ao Órgão Regulador. 

Segregação de Atividades

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos 
disponíveis no mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o 

previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Principais Categorias e Fundos ofertados

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em situação regular 

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 650.372,73 milhões

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Os fundos visam acompanhar ou superar os seus respectivos benchmarks de acordo com a política de investimentos pertinente ao fundo. A BRAM 
possui reconhecimento na imprensa pela qualidade de gestão dos fundos, ganhando diversos premios, como a Revista Investidor 

Institucional(Out/22) com a "Maior e Melhor Gestora de Previdência Privada do País", Guia Fundos do Valor Econômico (Dez/22) Nossos fundos 
entre os 10 mais rentáveis; e Guia Fundos do Valor/FGV (Dez/22) 3 anos consecutivos a melhor gestora de fundos de previdência.

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

A Bradesco Asset possui com uma área de Risco robusta, responsável pelo monitoramento das operações e condutas da Gestora no mercado de 
capitais, além de ter seus controles testados recorrentemente pelo Departamento de Compliance Conduta e Ética e pelo Departamento Controles 
Internos do Banco Bradesco S.A.
A Gestora é aderente aos Códigos de Autorregulação da ANBIMA e conta com códigos de conduta próprios que devem ser observados por todos os 
colaboradores. 

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Vide Questionário Due Diligence



DataLocal:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura



Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.


